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RELATORLA: DSL

TFRM(): VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO: 059/2018

CONCESSIONARIA AUTOPISTA LITORAL SUL S.A. - ioa
OBJIETO: RIWISAO ORDINARIA, 12 REVISAO EXTRAORDINARIA E

REAJIJSTE DA TARIFA BASICA DE PEDAGIO - TBP.

ORIGEM: st:IxF

PROCESSOS: 50500.221568/2017-56 e 50500.528177/2017-60

pRoposlçAo PRG: PARECER N° 00493/2O18iPF-ANTT/PGF/AGU

- PELA APROVAçAO DA ioa REVISAO oRDrNA1uA, 12a REVISAOPROPOSIAO DSL. EXTRAOR1MNARIA E DO REAJTTSTE DA TBP.

FNCAMINHAMENTO: A VOTAçAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de proposta de Resolucâo da Diretoria da Agéncia Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, que autoriza e aprova a 10a Reviso Ordinária, a 12a Revisào
Extraordinária e o Reajuste da Tarifa Básica de Pedagio - TBP das Rodovias BR-i i6/376/PR e
BR-b 1/SC, exploradas pela Concessionária Autopista Litoral Sul S.A., mediante Contrato de
Concessão referente ao Edital n° 003/2007, firmado em 14 de fevereiro de 2008.
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11 -DOS FATOS

A ANTT, por intermédio da Superintendência de Exploracào da Infraestrutura
Rodoviária - SUJNF, realizou estudos visando atender as solicitaçOes de revisâo e reajuste em
conformidade corn o disposto nas ResolucOes ANTT 0 675, de 4 de agosto de 2004 e no i .187,
de 9 de novembro de 2005, levando em consideracão as alteracOes de cunho econômico-
financeiro e do programa de obras e serviços descritos no Programa de Exploracão da Rodovia -

PER.

Visando prornover do restabelecirnento do equilIbrio tarifário inicial do contrato

firmado corn a Concessionária Autopista Litoral Sul S.A., a Gerência de Regulacâo e Outorga -

GEROR, vinculada a SU[NF, mediante a Nota Técnica O 29/2018/GEROR/SUNF, de
02/02/2018 (fis. 71-89 do presente processo), apresentou a análise da ioa Revisão Ordinária, 12
Revisâo Extraordinária e do Reajuste da Tarifa Básica de Pedagio-TBP das Rodovias BR-

116/376/PR e BR-10 1/SC, consubstanciada nas informacOes constantes dos seguintes
docurnentos:

¯ Carta ALS/PLA/17099578, de 24/08/2017 (fi. 02 do processo 0

50500.528177/2017-60): proposta de revisâo da Concessionária;

¯ Carta ALS/PLA/17121104, de 22/12/2017 (fi. 290 do processo n°
50500.528177/2017-60): manifestacao da Concessionária acerca dos
resultados da análise prelirninar de reajuste e revisâo da TBP;

¯ Nota Técnica O 057/2017/GEINV/SU1NF, de 27/11/2017(fl. 18 do processo
n° 50500.528177/2017-60): análise da GE1NV quanto a proposta de reviso da
Concessionária e as alteracoes no PER;

¯ Nota Técnica n° 003/2018/GEINV/SU1NF, de 25/01/2018(fl. 268 do processo
n° 50500.528177/2017-60): anãlise da GEINV após manifestacao da
Concessionária acerca dos resultados preliminares da revisäo;

¯ Carta BSB-009/2017, de 27/04/2017 (fi. 02): Volume de tráfego do 9° ano
concessäo;

¯ Carta ALS/PLA/17056431, de 15/05/2017 (fi. 05): Apresenta itens para
análise da GEROR relativos a ioa Revisão Ordinária;

¯ Carta ALS/PLA117045915, de 29/06/2017 (fi. 10): Eixos suspensos Lei n°
13.103/15;

¯ Memorando Circular n° 21/2017/GEROR/SUINF, de 9/10/2017 (fi. 13):
Solicita informacöes da GEINV e GEFOR relativo ao curnprimento das

condicoes do contrato;

-___________________
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Memorando no 385/2017/GEFOR/SUThTF, de 16/10/20172017 (fi. 27):
Responde ao Memorando circular no 21/2017/GEROR SU[NF e apresenta o
nümero de Processos administrativos simplificados;

¯ Oficio no 570/2017/SU1NF, de 30/11/20172017 (fi. 34): informa a
concessionária os efeitos preliminares das ioa Revisão Ordinária, da 12a
Revisâo Extraordinária e do Reajuste da TBP da Concessionária;

Atestado de Regularidade e Relatório Consolidado de Fiscalizacao
Econômico-Financeiro 2017 (fi. 37);

Oficio n° 063/2018/SUINF, de 30/01/20182017 (fi. 62): informa a SEAE os
resultados da análise das ioa Revisão Ordinária, da 12 Revisao Extraordinária
e do Reajuste da TBP da Concessionária

¯ Offcio n° 064/201 8/SU[NF, de 30/01/20182017 (fi. 64): informa ao Ministério
dos Transportes, Portos e AviacAo Civil os resultados da análise das l0'
Revisâo Ordinária, da 12 Revisão Extraordinria e do Reajuste da TBP da
Concessionária.

¯ Nota Técnica n° 261/2017/GEROR/SUINF, de 15/12/20172017 (fi. 43):
análise das Receitas Extraordinárias efetivamente auferidas pela
Concessionária;

¯ Nota Técnica n° 84/2017/GEROR/SUINF, de 03/05/20172017 (fi. 47): análise
da prestacào de contas de RDT.

¯ Memorando n° 1149/2017/GEROR/SUINF, de 27/11/20172017 (fi. 248):
resposta da GE1NV ao memorando Circular n° 021/2017/GERORISUINF.

Posteriormente, a SUINF elaborou a Nota Técnica n° 045/201 8/GERORISUINF,
de 19/02/2018 (fis. 97-100), complementar a Nota Técnica n° 29/2018/GEROR/SUINF, por
meio da qual apresentou pequenas mudancas nos valores que impactam a TBP, justificando que
essa alteracão ocorreu devido a modificacao no Cronograma Financeiro do PER da Autopista
Litoral Sul.

Assim, juntou aos autos o Relatório a Diretoria n° 004/2018/GEROR!SUINF (fis.
93-95) e a minuta de Resolucâo (fis. 96-97) e os encaminhou a consideracào da Diretoria.

Em 19/02/2018, por rneio do Despacho da Chefia de Gabinete acostado a fi. 101,
a Procuradoria Federal Junto a ANTT - PF-ANTT foi instada e, por meio do Parecer n°
00493/2018/PF-ANTT/PGF/AGU, de 21/02/2018 (fis. 102-104v.), concluiu pela possibilidade
jurIdica da hornologaçAo do reajuste e das revisOes propostas, corn a orientacao "...
relativamente a revisâo dos custos de manutencão do pavimento rodoviário em decorrência do
art. 16 da Lei n. 13.103/2015, oriento no sentido da SUINF/ANTT esclarecer Se, no caso deste
contrato, foi observado, por identidade da maté/a, a decisão cautelar oriunda do Tribunal de
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Contas da União - TCU, objeto do Processo TC-012.831/2017-4, de modo a näo utilizar valores
superiores aos da proposta comercial da Concessionária (Oflcio n. 204/2017-

TCU/SeinfraRodoviaAviacão, de 09/05/2017) ". Orientaçào que já tinha sido devidarnente
atendida pela SU[NF, por rneio do Despacho acostado as fis. 342-343 do processo no
50500.119516/2017-11.

Aos 21 de fevereiro de 2018, os presentes autos forarn distribuldos a esta Diretoria
DSL, conforme consta no Despacho n° 475/2018, a fl. 107 deste processo, oriundo da Secretaria-
Geral - SEGER.

A seguir serão apresentados os resultados obtidos pela SUINF referentes ao
reajuste e as revisOes ordinária e extraordinária da Tarifa Básica de Pedagio - TBP ora tratados.

Rcajuste

0 Contrato de Concessäo da Concessionária Autopista Litoral Sul S.A. prevê que
a Tarifa de Pedágio deverá ser reajustada anualmente de acordo corn a variacão do fndice
Nacional de Precos ao Consurnidor Amplo - IPCA e que seu cálculo se dará mediante o produto
da Tarifa Básica de Pedagio a Precos Iniciais - TBPI pelo fndice de Reajustamento de Tarifa -

IRT.

0 valor da TBPI é de R$ 1,028 (urn real e vinte e oito milésimos de reais),
referenciado a juiho de 2007, conforme estabelecido na subcláusula 6.26 do referido Contrato de
Concessão.

A subcláusula 6.31 do Contrato de Concesso citado, determina que o fndice de
Reajustamento de Tarifa - IRT deve ser obtido a partir do quociente entre o nümero Indice do
IPCA do rnês anterior a data de referência na apresentacào da proposta de tarifa - junho/2007
(IPCAo) - e o rniimero-Indice do IPCA do mês anterior a data-base de reajuste da tarifa (IPCAi),
de acordo corn a fOrmula abaixo.

IPCA1IRT
IPCA0

Tendo em vista que o niimero indice do IPCA de janeiro de 2018 será divulgado
apenas ao final da primeira quinzena de fevereiro, bern como a necessidade de atendirnento dos
prazos estabelecidos no inciso II, Art. 5° da Resolucão n° 675/2004 e no Art. 50 da Portaria O

118, de 17 de maio de 2002, do Ministério da Fazenda, a SUINF, mediante a Nota Técnica n°
029/2018/GEROR/SU1NF (fis. 71-87), a SUINF informou que adotou urn nmero Indice do
IPCA projetado em confonnidade corn o Art. 4° da Resoluco ANTT n° 675/2004 (alterada pela

Resolucao ANTT n° 5.172/2016).
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Dessa maneira, usando o IPCA projetado (4.930,7), obteve-se o seguinte nümero
do IRT provisório de 2018:

IPCA 4.930,70
IRT =

IPCA0
=

2,669,38
= 1,84714

Destaca-se que, conforme procedimentos anteriores, a SUINF viabiliza meios
para que as diferencas de receita entre a data do presente reajuste e do ano seguinte, sejam
apuradas e consideradas na próxirna revisão ordinária.

Considerando o valor do IRT obtido em 2018 (1,84714) em relacâo ao IRT obtido
em 2017 (1,79336), o processo de reajuste indicou o aumento percentual de 3,0% (trés inteiros
percentuais), corn vistas a recomposico tarifária.

ioa Revisão Ordinária

Em relacao a 1 a Revisâo Ordinária da TBP, observa-se que é feita anualmente
corn o objetivo de incorporar os efeitos de ajustes previstos neste Contrato, em conformidade
corn a subcláusula 6.40 do Contrato de Concessào relativo ao Edital no 003/2007.

Os eventos descritos no quadro abaixo, inseridos no Fluxo de Caixa Original -

FCO e Fluxo de Caixa Marginal - FCM, foram consideradas no processo da 10a Revisào
Ordinária:

Imnactos dos itens da 10"Revisâo Ordindria na TBP

Itens Revisados Fluxode
.Caixa PER .Tipo . -Variacao

FCO -0,0334%
FCM 1 -0,0004%

Correçäo do IRT provisOrio, Arredondamento FCM 2 -0,0035%
da tarifa e atraso FCM 3 -0,0001%

FCM 4 -0,0004%
FCM 5

__________ __________

-0,0052%
_______________________________________

FCM 1 0,0748%
FCM 2 0,4452%

Inserção do tráfego real nos FCMs FCM 3 0,0441%
FCM 4 0,0417%
FCM 5 0,5107%

______________________________________

Recursos para o Desenvolvimento Tecnológico
FCO

__________ __________

-0 0002°/0,

Receitas extraordinárias e custos associados FCO -0,0330%

Ajuste de Trafego: Eixos suspensos (Lei FCO -2 5040°/13.103/2015) '

Alteraçöes do PER
___________

___________ ___________

.Verba para apareihamento da PRF FCO 11.1 COP -0,0030%
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Itens Revisados Fluxode
.Caixa PER Tipo -Variaçao

.Balançafixa FCM 1 6.5.2.1 INV -0,0054%

.Elementos de protecão e seguranca FCM 2 1.2.1.2 NV -0,0334%

.Alças trevo km 644,100 FCM 2 5.1.23.2 NV -0,0003%

Assirn, considerando o efeito final dos eventos inseridos no FCO e FCM 1, 2 e 3
da ioa Revisäo Ordinária, a TPB foi alterada de R$ 1,44080 (resultante da 1 ia Revisão
Extraordinária) para R$ R$ 1,418 76, correspondente a uma variaçâo negativa de 1,53% (urn
inteiro e cinquenta e três centésirnos percentuais).

iT' Revisão Extraordinária

A 12 Revisào Extraordinária da TBP foi conformidade corn a subcláusula 6,41 do
contrato de concessão relativo ao Edital n° 003/2007. Nessa revisäo, forarn considerados os itens
inseridos nos fluxos de caixa original (FCO) e marginais (FCM 1, FCM 2, FCM 3, FCM 4 e
FCM 5), bern corno seus respectivos impactos no reequilIbrio econôrnico e financeiro da TBP,
conforme descrito no quadro a seguir:

Imnoetos dos itens da 12zRevisâo Extraordinária na TBP

Itens Revisados Fluxo de
.Caixa PER Tipo -Variaçao

Contorno de Florianópolis - Pista Dupla - L = 47,33 x 2 FCO 5.1.2.1 INV -3,5427%
= 94,66 km
ExecuçAo de Ruas Laterais Contorno Leste de Curitiba

________

FCO
________

5.1.3.1
______

INV
_________

-0,0004%

Execução de Ruas Laterais regiäo da interc. FCO 5.1.3.2 NV -0,0026%

Execução de Ruas Laterais - BR 376 FCO 5.1.3.4 NV -0,0267%

Imp1antacao de Trevos em DesnIvel - Elevacao da Ponte FCO 5.1.7.1 NV -0,0459%Sobre o Rio Camboriu
Imp1antacao de Trevo em DesnIvel - Contorno de

_________

FCO

_________

5.1.8.1

_______

NV

__________

-0,2223%
Florianopolis

__________ __________ ________

Imp1antacao de Trevo em Desnivel - Complementacäo FCO 5.1.9.1 NV

__________

-0,1219%

Imp1antacäo de Trevo em DesnIvel - Santo Amaro da FCO 5.1.10.1 1NV -0,3926%
Imperatriz

____________ ____________

Imp1antacao Passagens em DesnIvel FCO 5.1.11.1
_________

NV
____________

-0,3346%

Irnp1antacAo de Passagens em DesnIvel Inferior Tipo
FCO 5.1.12.1 NV -0,6479%Viaduto - Contorno Florianopolis

Execuçäo de Passarelas sobre Pista Dupla
_________

FCO
__________

5.1.14.1
_______

NV
__________

-0,1159%

Setor de Clubes Sul - Trecho 03 - Lote 10- Projeto Orla- Polo 8 - Bloco - 2° Andar - Brasilia - DF - CEP 70.200-003

Página 6 de 13
WVA



A.ATT DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL
GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AGENdA NACIONAL DE
TRANSPORTESTERRESTRES

'ANTT
N° if

1J

Itens Revisados Fluxo de
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15 km FCO 5.2.2.1 1NV 0,0005%

15 km FCO 5.2.2.2 JNV 0,0005%

Contorno de Florianópolis: Trevo de Interseção Cl a SC
408; Trevo de Interseção c/a sc 407; 2 Trevos na
Interseçäo c/ Vias Locais

FCO
___________

5.1.8.1
___________

NV
________

0,0140%

Terraplenos FCO 1.2.5.1 NV 0,0000%

Imp1antacao das Edificaçöes - Posto da 11 -

Lançamento e Ajuste
FCM 1

__________

6.1.1.3
_________

NV
_______

0,0773%
__________

BalancaFixa FCM 1 6.5.1.1 NV -0,3155%

Administraçäo da Concessionária FCM 1 14.2 -0,01370%

Sistema de Painéis de Mensagens Variáveis - Fixos FCM 2 6.3.1.2 NV 0,0018%

Sistema de Sensoriamento Meteorológico FCM 2 6.3.1.4 NV -0,0001%

Sistema de Circuito Fechado de TV - CFTV FCM 2 6.3.1.7 NV 0,0023%

Imp1antacào das Edificaçöes FCM 2 6.4.1 NV 0,0955%

Call boxes (Obras Civis) FCM 2 6.6.1 .2.B NV -0,0002%

Terraplenos FCM 2 1.2.5.1 NV -2,1307%

AdministracAo da Concessionária FCM 2 14.2 0,43472%

Ajuste-Exclusão FCM 3 6.1.1.3 NV -0,0969%

Ajuste -Exclusão - Sistema de Painéis de Mensagens
Variaveis - Fixos

FCM 3
__________

6.3.1.2
_________

NV
_______

-0 0277%
__________

Verba para implementacao do 30 Termo Aditivo ao
Convénio no 08/2008 - ANTT/DPRF

FCM 3
_________

11 2
_________ _______

0 9403 0%
__________

Administraçäo da Concessionária FCM 3 14.2 0,05854%

Elaboraçäo de Projetos FCM 4 7.3 NV 1,0162%

Administracão da Concessionária FCM 4 14.2 COP 0,0512%

Elaboração de Projeto Executivo da OAE sobre o Rio
Camburiu

FCM 4
_________

7.4
_________

NV
_______

0,0112%
_________

Administraçäo da Concessionária FCM 4 14.2 COP -0,00089%

Aquisicâo dos Equipamentos e Sistemas FCM 4 6.9.1 NV -0,0021%

Reposicão dos Equipamentos e Sistemas FCM 4 6.9.2 NV -0,0048%

Operacão e Conservação dos Equipamentos e Sistemas
- Conservaçao

FCM 4
_________

6.9.3.2
__________

COP
_______

-0,0047%
__________

Administraçao da Concessionária FCM 5 14.2 COP 0,80633%

ElaboracAo de Projetos FCM 5 7.2 0,91284%

de Clubes Sul - Trecho 03 - Lote 10- Projeto Orla- Polo 8- Bloco C - 2° Andar - Brasilia - DF - CEP 70.200-003

Pagina 7 de 13
WVA



AAJ*.11T DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL
GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AGENdA NACIONAL GE
TRANSPORTESTERRESTRES

NO

Itens Revisados Fluxode
. PER Tipo -VariaçaoCaixa

Verba para Desapropriacôes e Indenizaçôes FCM 5 8.1 7,15724%

Dessa forrna, Os eventos considerados na 12a Revisão Extraordinária tiveram
como consequência a alteracâo da TBP de R$ 1,41876 (resultante da 1 a Revisão Ordinária)
para R$ 1,47330, representando variacâo positiva de 3,79% (tres inteiros e setenta e nove
centésimos por cento).

Efeitos Pré e Pós Arredondamento

Considerando o IRT provisório de 1,84714, bern como o efeito conjunto das
revisOes e do reajuste anual que apresentararn a TBP revisada de R$ 1,47330, identificam-se Os

novos valores para a tarifa corno sendo de:

R$ 2,72140, representando urna variacão positiva de 5,32% (cinco inteiros e
trinta e dois centésirnos por cento) sobre a tarifa reajustada em fevereiro de
2017 (R$ 2,583 87), antes da aplicacâo do critério de arredondamento; e,

R$ 2,70, representando variacão positiva de 3,85% (três inteiros e oitenta e
cinco centésimos por cento) sobre a tarifa reajustada em fevereiro de 2017
(R$ 2,60), após a aplicacâo do critério de arredondamento.

III - PA ANALISE PROCESSUAL

Os pleitos solicitados a ANTT pela Concessionária estâo baseados nas obrigacoes
contratuais do Poder Concedente, definidas no Contrato de Concessão referente ao referente ao
Edital n° 003/2007, firmado corn a Autopista Litoral Sul S.A.

Adernais, o art. 29, inciso V, da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que
dispôe sobre o regime de concessão e perrnissâo da prestaçAo de serviços püblicos previsto no
art. 175 da Constituicäo Federal, e dá outras providências, estabelece como encargo do Poder
Concedente a hornologacâo dos reajustes e reviso tarifários, como se ye:

'Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

(..)

V - homologar reajustes e proceder a revisão das tarfas naforma desta Lei, das normas
pertinentes e do contrato;
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A Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, em seu artigo 24, prevê a presente
matéria como inserida no âmbito de competências desta ANTT:

"Art. 24. Cabe a ANTT, em sua esfera de atuação, corno atribuicôes gerais.

(..)

VII - proceder a revisão e ao reajuste de tarfas dos servicos prestados, segundo as
disposicôes contratuais, após prévia comunicaçdo ao Ministério da Fazenda,

0 Decreto 0 4.130, de 13 de fevereiro de 2002, possui previsão semeihante,
fixando o prazo de quinze dias para efetivaçAo da prévia comunicacâo ao Ministério da Fazenda,
nos termos do inciso VIII, do art. 3°:

"Art. 3-°A ANTT compete, em sua esfera de atuacão:
(..)

VIII - proceder a revisão e ao reajuste de tarfas dos servicos prestados, segundo as
disposicöes contratuais, após prévia cornunicacào ao Ministério da Fazenda, corn
antecedência minima de quinze dias;

A Portaria n° 118, de 17 de maio de 2002, do Ministério da Fazenda, que
determina critérios a serem observados pela ANTT quando do reajuste e reviso das tarifas dos
servicos püblicos regulados, que prevê, em seu art. 50, a obrigatoriedade de comunicaçào prévia
àquela Pasta Ministerial:

"Art. 52 A Diretoria da ANTAQ e da ANTT comunicarâo ao Ministério da Fazenda, corn
a antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, os reajustes e revisöes de tarfa, nos termos
do disposto nos arts. 24, VII e 27, VII, da Lei n2 10.233, de 2001, atestando o
cumprimento dos critérios estabelecidos nesta Portaria na forma da planilha constante
do Anexo I"

A vista disso, verifica-se o OfIcio n° 099/201 8/SUINF, de 16/02/2018 (fis. 91-92
deste processo), encaminhado a Secretaria de Acompanhamento Econômico - SEAE, do
Ministério da Fazenda, em cumprimento ao supracitado normativo.

Da mesma forma, a Portaria n° 467, de 21 de setembro de 2015, que dispôe sobre
o procedimento de reajustes e revisôes tarifárias dos serviços piliblicos regulados pela Agência

Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, prevê:

"Art. 10 A ANTT, a exemplo do procedimento adotado em relação ao Ministério da
Fazenda, nos termos do art. 24, VII, da Lei no 10.233, de 2001, comunicará ao
Ministério dos Transportes, corn a antecedência minima de 15 (quinze) dias de sua
vigéncia, os reajustes e revisöes de tarfa sob sua competência legal.

Art. 2° As providências administrativas quanto a comunicacão ao Ministério dos
Transportes ficarao a cargo da Superintendência a que o assunto se rejIra, devendo os
autos dos processos serem instruidos com as cópias das notjtIcacoes ao Ministério da

Setor de Clubes Sul - Trecho 03- Lote 10- Projeto Orla- Polo 8- Bloco -
° Andar - Brasilia - DF - CEP 70.200-003

Página 9 de 13
WVA



AI*nr
DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL

fANTT
(NOGABINETE DO DIRETOR RELATOR

_______

AGENdA NACIONAL D
TRANSPORTESTERRESTRES

Fazenda e ao Ministérlo dos Transportes, sendo informados os reajustes e revisöes de
tarjfa bern corno a data contratual de sua vigência.

Diante disso, verifica-se que foi encaminhado o OfIcio 0 100/201 8/SUIINF, de 16
de fevereiro de 2018, para o Ministério dos Transportes, Portos e Aviacâo Civil, conforme e
possIvel verificar mediante cópia acostada as fis. 90-90v. do presente processo.

Em relaçâo as previsOes contratuais, a Lei n° 10.233, de 2001, prevé, como
cláusula essencial ao contrato de concessâo, critérios para reajuste e revisão das tarifas dos
serviços concedidos, a saber:

'iArt. 35. 0 contrato de concessão deverá refletirfielrnente as condicôes do edital e da
proposta vencedora e terá corno cláusulas essenciais, ressalvado o disposto ern
legislacão especjtIca, as relativas a:

(..)

VIII- critérios para reajuste e revisão das tarfas;

Assim, ha no Contrato de Concessâo cláusulas que asseguram a Concessionária o
reajuste e a revisAo da tarifa de pedagio, de forma a garantir o equilIbrio econômico-financeiro
da concessão, tais como as cláusulas 1.11, 6.26-41.

A Procuradoria-Geral Federal junto a ANTT - PF-ANTT, mediante o Parecer n°
00493/2018/PF-ANTT/PGF/AGU, de 21/02/2018 (fis. 102-104v.), apresentou a análise jurIdica
ao processo ora sob análise, incluindo a abordagem referente a incidência da Lei no 13.103/2015
e a sua regulamentacao. Cabe, entretanto, destacar os seguintes trechos:

"(..)

18. Corno se ye, a concessâo fol contratada estabelecendo a cobranca da tarjfa de
pedágio de acordo corn o nzrnero de eixos dos veiculos, sern qualquerfavor ou beneftcio
para os eixos que estivessern eventualmente suspensos. Outrossirn, exceto para os
velculos oficiais e do Corpo Diplornático, nenhurn outro beneflcio ou isencào jIcou
prevista no conirato.

19. Entretanto, por ocasião da Lei n. 13.103/2015 e sua respectiva regularnentacao
(Decreto n. 8.433, de 16/04/2015, jIcou assegurado aos velculos de transporte de cargas,
que circularern vazios, o não pagarnento da tarj[a de pedágio so/ire os eixos qué

estiverern suspensos, vale dizer, sern contato corn a pista de rolamento da rodovia
concedida. (..)

(..)

25. Assim, parece-rne que a Lei n. 13.103/2015 representa, na hipótese ern apreco, o
"Fato do PrIncipe" aludido pelo Contrato e doutrina corno causa do desequilIbrio
contratual em apreco, visto que näo apenas suprirniu a receita prevista originalmente,
corno tambérn aurnentou a despesa corn a rnanutencão do pavirnento rodoviário, ao
elevar o lirnite de peso bruto transrnitido por eixo, consoante declarado na Nota Técnica
n. 019/2017/GEROR/SUINF (fis. 105/121v.).
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26. Portanto, em decorrência de superveniente alteraçao da legislacao, está o Poder
Concedente obrigado a prornover não so o reajuste como, tambérn, a revisão tarfária
proposta, afim de preservar o equilIbrio economico-JInanceiro do contrato, nos termos
do § 40 do art. 9° da Lei n. 8.987/1995, bern assirn segundo o disposto no art. 35 da Lei n.
9.074/1995.

27. Näo obstante, relativarnente a revisâo dos custos de manutencão do pavimento
rodoviário em decorrência do art. 16, da Lei n. 13.103/2015, oriento no sentido da
SUINF/ANTT esclarecer Se, no caso deste contrato, foi observado, por identidade da
matéria, a decisào cautelar oriunda do Tribunal de Contas da União - TCU, objeto do
Processo TC-012. 831/201 7-4, de modo a não utilizar valores superiores aos da proposta
cornercial da Concessionária (Oficio n. 204/2017-TCU/SeinfraRodoviaAviacão, de
09/05/2017).

28. Destarte, tendo em vista as rnanfestaç5es técnicas constantes dos autos, entendo,
abstraindo-rne de quaisquer consideracôes de ordem eminentemente técnica, sobretudo
quanto aos ca/cubs realizados e indices apurados, pela possibilidade jurIdica da
homologacao do reajuste e das revisöes propostas, observada a orientacâo objeto do
item 27 deste Parecer.

Quanto aos esciarecimentos acerca do reequilIbrio econômico-financeiro do
contrato em decorrência da Lei n° 13.103/2015, a SUINF, após instada verbalmente por esta

Diretoria, se pronunciou por meio do Despacho acostado as fis. 342-343 do processo n°
50500.119516/2017-11:

"Consultada verbairnente, a Superintendência de Expboracào da Infraestrutura
Rodoviária - SUINF, vern a esta diretoria se rnan(festar acerca de dois pontos, quais
sejam: a inclusão no Contrato de concessào do Posto da Policia Rodoviária Federal em
Milagres, bern como as questôes suscitadas pela Procuradoria Federal Junto a ANTT -

PF-ANTT quanto ao reequilIbrio econômico financeiro do contrato em razão da Lei dos
Cam inhoneiros.

(..)

Quanto ao zltirno ponto, trata de parecer da Procuradoria Federaljunto a ANTTo qual
questiona "25. Não obstante, relativamente a revisão dos custos de rnanutenção do
pavirnento rodoviário em decorrência do art. 16 da Lei n. 13.103/2015, oriento no
sentido da SUINF/ANTT esclarecer Se, no caso deste contrato, foi observado, por
identidade da matéria, a decisäo cautelar oriunda do Tribunal de Contas da União -

TCU objeto do Processo TC-012. 831/201 7-4, de rnodo a não utilizar va/ores superiores
aos da proposta comercial da Concessionária (OJicio n. 204/2017-

TCU/SeinfraRodoviaAviacão, de 09/05/2017) ".

Cabe destacar que ha dois processos de Tomada de Contas em curso, tendo corno
interessadas a EcolOl Concessionária de rodovias S/A, e a Concessionária Triunfo
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CONCEBRA. Assim, não obstante a rejeicão de mérito em sede de Agravo interposto
pela ANTT, a referida decisâo cautelar foi proferida em Despacho rnonocrático, sern a
oitiva da ECOJOJ ou da própria Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT
não tendo sido levada a matéria a análise do Plenário daquela Corte de Contas,
tratando-se, portanto, de decisão de caráter precário no curso de processo em
andamento.

Alérn disso, a questão ora suscitadapela PRU, não trata de mera observância a referida
medida cautelar. Trata, na verdade, de defInicão de qual procedirnento a ser adotado,
visto que nern mesmo o próprio Tribunal de Contas da Uniâo tern adequada clareza

sobre a matéria. Isto porque para o caso da EcolOl Concessionária de rodovias S/A, a
SeinfraRodoviaAviacão firma entendirnento de que o ajuste dos custos de manutencão de
pavirnento deverá se dar corn base no plano de negócios da concessionária. Esta posicâo
vai de encontro, inclusive, a posicöes anteriores definidas no Plenário daquele Tribunal
quando o rnesrno se man?festoufavoravelmente a aplicacão da metodologia do Fluxo de
Caixa Marginal. Nesta metodologia, a inclusão de novas obrigacaes em contratos de
concessão prevê a adocão de custos atuais e não daqueles previstos inicialrnente nos
contratos.
For outro lado, no caso da CONCEBRA, a SeinfraRodoviaaviacao firma entendimento
de que o ajuste dos custos de manutencão de pavimento deverá se dar corn base nos
custos dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econórnica e ambiental - EVTEA. Esta
posicão, tal qual a anterior, também vai de enconiro a posicöes anteriores definidas no
Plenário daquele Tribunal quando o rnesmo se man jfestou em mais de urna ocasião que
os EVTEA não sào vinculativos as propostas levadas a leiläo.

Deste rnodo, esclarecernos que encontra-se em curso projeto abarcado por verba de
Recurso de Desenvolvimento Tecnologico - RDT, a qual trata da consolidacâo da
rnetodologia propostapela Superintendência de Exploracäo da Infraestrutura Rodoviária
- SUINF, bern corno de eventuais ajustes que porventura sejam necessários de acordo
corn caracteristica do tráfego de cada concessão. "(sic)

Diante do exposto, verificam-se que Os questionamentos exarados pela
Procuradoria Federal foram devidamente atendidos pela SUINF.

Assim, considerando as manifestaçoes da PF-ANTT e da area técnica constantes

dos autos, esta DSL entende pela ediço de Resoluçâo que autorize a ioa Revisão Ordinária, a
12 Revisäo Extraordinária e o Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio - TBP, conforme dispôe o
Contrato de Concessão referente ao Edital n° 003/2007, firrnado corn a Autopista Litoral Sul
S.A.
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IV - DA PROPOSIçAO FINAL

Diante do exposto e corn base nas manifestaces das areas técnica e jurIdica,
proponho ao colegiado que delibere por aprovar a 10a Revisäo Ordinária, a 12a Revisão
Extraordinária e o Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio - TBP da Autopista Litoral Sul S.A.,
que alteraram a Tarifa Básica de Pedagio para:

¯ R$ 2,72140, antes da aplicacão do critério de arredondarnento, representando uma

variacäo positiva de 5,32% sobre a tarifa reajustada em 2017 (R$ 2,58387),

R$ 2,70, após a aplicacäo do critério de arredondamento, representando variacão
positiva de 3,85% sobre a tarifa reajustada em 2017 (R$ 2,60).

BrasIlia-DF, 21 de fevereiro de 2018.

ERGIO E ASIS LOBO

iretod

A Secretaria-Geral (SEGER), para prosseguimento.

Em, 21

Wilma Virginia A. Ribeiro Assunçã
Matiicula 1006863

Assessora
Diretoria Sergio Lobo - DSL

Setor de Clubes Sul - Trecho 03 - Lote 10- Projeto Orla- Polo 8 - Bloco C - 2° Andar - Brasilia - DF - CEP 70.200-003

Pagina 13 de 13
WVA


